
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.037 - SP (2016/0114385-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIS CARLOS NOGUEIRA 
AGRAVANTE : RITA MARIA DA SILVA NOGUEIRA 
ADVOGADO : SIDNEY GARCIA  - SP018179 
AGRAVADO  : ROSELI APARECIDA SOARES CARNIATO 
AGRAVADO  : EDVALDO JOÃO CARNIATO 
ADVOGADO : ELOÍSA BIANCHI FOSSA  - SP144569 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO SEM PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 115/STJ. ARTS. 13 E 37 DO 
CPC/1973. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A publicação do acórdão recorrido ocorreu na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973, portanto, essa é a norma jurídica que deve ser 
observada para o exame dos pressupostos recursais, inclusive com as 
interpretações dadas pela jurisprudência desta Corte.
2. O Superior Tribunal de Justiça, sob a égide do CPC de 1973, consolidou 
o entendimento de que "na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ), 
não sendo possível a aplicação do art. 13 do CPC/1973 em sede de recurso 
excepcional.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator

Documento: 1538161 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2016 Página  1 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.037 - SP (2016/0114385-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIS CARLOS NOGUEIRA 
AGRAVANTE : RITA MARIA DA SILVA NOGUEIRA 
ADVOGADO : SIDNEY GARCIA  - SP018179 
AGRAVADO  : ROSELI APARECIDA SOARES CARNIATO 
AGRAVADO  : EDVALDO JOÃO CARNIATO 
ADVOGADO : ELOÍSA BIANCHI FOSSA  - SP144569 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão do eminente Ministro Presidente 

desta Corte que não conheceu do agravo nos próprios autos por incidência da Súmula n. 

115/STJ (e-STJ fls. 335/336).

Em suas razões (e-STJ fls. 346/348), os agravantes sustentam, em síntese, 

que "o recurso é interposto perante o Tribunal de Origem (TJSP) que, por disposição 

legal, o digitaliza na íntegra e o envia a este E. STJ. Desse modo, a responsabilidade pela 

ausência da procuração é integralmente do Tribunal de Origem" (e-STJ fl. 347).

Ao final, pedem a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Os agravados, apesar de intimados, não apresentaram impugnação (e-STJ 

fl. 350).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de afastar os 

termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos (e-STJ fls. 335/336):

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 544 

do Código de Processo Civil de 1973, contra decisão que inadmitiu recurso 

especial.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à 

juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. Sidney Garcia.

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 

completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se 

depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 

inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC/1973 em sede 

especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita por 

ocasião da interposição do recurso, sendo incabível a juntada posterior do 

instrumento procuratório, em razão da preclusão consumativa e, se porventura 

encontrava-se em autos outrora apensados, deve o recorrente providenciar a 

juntada de cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende interpor o recurso 

(EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo Civil é a 

intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide do 

antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do 

STJ, 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça'.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, correspondente ao art. 

557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO 

CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se."

Registre-se, de início, que o acórdão recorrido foi publicado sob a vigência 

do CPC/1973, de forma que os requisitos de admissibilidade do especial devem ser 
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examinados à luz daquele diploma processual e da jurisprudência então firmada por esta 

Corte.

No caso em exame, o advogado subscritor do recurso especial, Dr. Sidney 

Garcia, não possui procuração nos autos.

Dessa forma, correta a aplicação da Súmula n. 115/STJ: "Na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos."

Em sede de recursos excepcionais, a ausência do instrumento de mandato 

do subscritor da petição recursal constitui vício insanável, não se lhe aplicando a norma 

inscrita nos arts. 13 e 37 do CPC/1973. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 

INEXISTENTE. REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. ART. 13 DO 

CPC. PROTOCOLO DO RECURSO ESPECIAL. TÉRMINO DO OFÍCIO 

JURISDICIONAL DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Nesta Corte Superior, é pacifico o entendimento de ser inexistente, na instância 

especial, recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, a teor da 

Súmula nº 115 do STJ.

2. Inaplicável, nesta instância, a providência prevista no art. 13 do CPC, 

considerando-se não sanável tal vício por juntada posterior de mandato ou 

substabelecimento, pois a regularidade da representação processual é aferida no 

momento da interposição do apelo nobre.

3. Esta Corte Superior posiciona-se no sentido de que o Tribunal de origem não 

pode abrir prazo para que seja suprida a falta do instrumento de procuração após o 

protocolo do recurso especial, pois, tendo sido interposto o apelo nobre, 

considera-se findo o ofício jurisdicional da instância ordinária.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp n. 715.994/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 24/9/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU 

SUBSTABELECIMENTO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 

N. 115 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos (enunciado 115 da Súmula do STJ).

2. As disposições contidas nos artigos 13 e 37 do CPC não se aplicam nas 

instâncias extraordinárias.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 508.094/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 15/8/2014.)

Ressalte-se que, apesar de sustentar que a falta de procuração ocorreu por 

culpa do Tribunal a quo, os agravantes não apresentam documento apto a comprovar a 

alegação, de modo que se torna inafastável a incidência da Súmula n. 115/STJ.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0114385-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 913.037 / SP

Números Origem:  00117665320088260363  117665320088260363

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS CARLOS NOGUEIRA 
AGRAVANTE : RITA MARIA DA SILVA NOGUEIRA 
ADVOGADO : SIDNEY GARCIA  - SP018179 
AGRAVADO  : ROSELI APARECIDA SOARES CARNIATO 
AGRAVADO  : EDVALDO JOÃO CARNIATO 
ADVOGADO : ELOÍSA BIANCHI FOSSA  - SP144569 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS CARLOS NOGUEIRA 
AGRAVANTE : RITA MARIA DA SILVA NOGUEIRA 
ADVOGADO : SIDNEY GARCIA  - SP018179 
AGRAVADO  : ROSELI APARECIDA SOARES CARNIATO 
AGRAVADO  : EDVALDO JOÃO CARNIATO 
ADVOGADO : ELOÍSA BIANCHI FOSSA  - SP144569 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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